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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de encaminhamento pelo Magnífico Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André, Dr. Odair Bermelho, através do Of. FSA 053/03 (fls. 02) de consulta elaborada pela Profa. Maria Elena de Gouvêa, Coordenadora do Curso de Pedagogia, expondo o que se segue:

1. “referente ao Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da rede Pública:

“Parte dos docentes efetivos da Rede Pública do Município de Santo André possue o Ensino Médio regular, sem a habilitação para o magistério. Porém, a rede pública oferece a estes profissionais, há 12 anos, capacitação continuada através de cursos, palestras, oficinas, seminários, congressos, etc.”

“Solicitamos análise sobre a possibilidade destes educadores participarem do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior (Deliberação 12/2001) junto aos docentes que possuem formação no Curso Normal e Habilitação para o Magistério.”

2. “O portador de diploma de Curso referente ao Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Docentes da Rede Pública (Deliberação CEE 12/2001) poderá continuar seus estudos no Curso de Pedagogia, cursando apenas as habilitações oferecidas?”

1.2 APRECIAÇÃO

Questão 1: Docentes efetivos, mas sem formação em curso Normal podem ser beneficiados pelo Programa Especial de Formação de Professores?

A resposta é não. A Deliberação CEE no 12/2001 é bastante clara em seu Artigo 1º:

“Art. 1º - O Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destina-se exclusivamente a oferecer cursos para professores efetivos, com formação em curso normal ou na habilitação ao magistério, de nível médio, que estejam em exercício nas redes públicas de ensino e que tenham sido classificados em processo seletivo especial” (grifo meu).

Do mesmo modo, a Lei 9394/96 (LDB) é clara em seu Artigo 62:

“Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.” (grifo meu).

Assim, antes de uma formação especial em nível superior, esses docentes necessitariam, smj, habilitação ao magistério fornecida pelo curso Normal, acessível àqueles que possuem o ensino médio completo.

Questão 2: O portador de diploma do Curso de Formação Pedagógica poderá continuar seus estudos?

O Centro Universitário Fundação Santo André utilizará o Programa Especial para a formação de Professores efetivos da Rede Municipal de ensino e, desse modo, concederá grau acadêmico aos egressos que tiverem cumprido com sucesso todas as atividades curriculares propostas e demais requisitos necessários para a diplomação. Tal Curso, em princípio, se propõe a formar em caráter especial e na modalidade Licenciatura plena, professores para a Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental. 

A formação desses profissionais será específica para o magistério, não contemplando outras habilitações previstas em cursos de Pedagogia como Administração Escolar e outras. Assim, os egressos desse curso estarão graduados para o exercício da docência proposta no Projeto Pedagógico do curso, mas não para as habilitações de um curso de Pedagogia e, por esse motivo, poderão a seu próprio critério e necessidade, pleitear complementação para a obtenção de habilitações específicas, seja no próprio Centro Universitário, seja em qualquer outra Instituição de Ensino Superior, respeitado o processo seletivo específico para tal.

Nesse sentido, a própria Deliberação CEE no 12/2001 já é clara, em seu Artigo 5º:

“Art. 5º - Os concluintes do curso ministrado no âmbito do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, regulado por esta Deliberação, receberão diploma equivalente à licenciatura plena, para fins de docência e de continuação de estudos”.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, responda-se à consulente que:

2.1 O Programa Especial para a Formação Pedagógica destina-se, exclusivamente, a oferecer cursos para professores efetivos, com formação em curso normal ou na habilitação ao magistério;

2.2 Para o exercício do magistério acima explicitado (aliás, já exercido, por tratar-se de programa especial visando a formação de professores em exercício) não haverá necessidade de nenhuma complementação.

2.3 Por interesse do formado, poderá ocorrer aproveitamento de estudos, visando outra habilitação profissional prevista em curso de Pedagogia mantido pela própria Instituição ou por outra IES, desde que respeitados os critérios de seleção e as necessidades curriculares estabelecidas pela mesma.

São Paulo, 02 de junho de 2003.

Cons. Ângelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, Mário Vedovello Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, 04 de junho de 2003.

Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

  Vice-Presidente, no exercício da Presidência da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de junho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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